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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.    AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE 
CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS. 
DEVER DE INDENIZAR.    MATÉRIA QUE DEMANDA 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 DO STJ.  
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação 
dos artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 
2015. Isso porque, embora rejeitados os embargos de 
declaração, a matéria em exame foi devidamente enfrentada 
pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de 
forma fundamentada, ainda que em sentido contrário à 
pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora 
apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e 
conforme sua convicção com base nos elementos de prova 
que entendeu pertinentes. No entanto, se a decisão não 
corresponde à expectativa da parte, não deve por isso ser 
imputado vicio ao julgado.

2. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer 
o abuso na taxa de juros contratada, bem como a existência 
do ato ilícito, apto a gerar o dever de indenizar, demandaria, 
necessariamente, o reexame de todo âmbito da relação 
contratual estabelecida e incontornável incursão no conjunto 
fático-probatório dos autos, o que esbarra nas Súmulas n. 5 
e 7 desta Corte Superior.

3. Agravo interno não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos 
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Impedido o Sr. Ministro Marco Buzzi 
(Presidente). Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.
 

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão
Relator                    
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.840 - MG (2019/0212882-6)
  

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : EUSTAQUIO MANSUR 
ADVOGADO : ADINAN RODRIGUES PASSOS  - MG134986N
AGRAVADO  : BANCO BMG SA 
ADVOGADOS : CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO  - MG076703 
   FERNANDA POLIANE RUANI BOTELHO  - MG110669 
   MARIA ODETTE GUERRA HENRIQUES LACERDA  - 

MG075171N
   CAROLINA AVILA DA SILVA MACHADO  - MG158960 

 

  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

1. Trata-se de agravo interno interposto por EUSTAQUIO MANSUR em face 

de decisão deste Relator de fls. 361-367, que negou provimento ao seu agravo em 

recurso especial, em razão da incidência da Súmula 7/STJ, devido a impossibilidade de 

reexame do conjunto fático-probatório dos autos.

Nas razões recursais, a parte agravante repisa os argumentos trazidos no 

recurso especial, e ainda sustenta: "O E. Ministro da Quarta Turma não conheceu do 

presente Agravo, afirmando óbice da Súmula nº 7 e 5, entretanto, inexiste laudo pericial 

ou prova testemunhal nestes autos, ou qualquer outra prova a ser reanalisada por este E. 

Tribunal, a breve e simplificada leitura do v. Acórdão recorrido bastará para elucidar o 

julgamento...Resta equivocada a decisão que inadmitiu o seguimento do Especial, aja 

visto que o v. Acórdão Recorrido “ESTARIA AMOLDADO” à orientação do STJ no Resp. 

nº 1.061.530/RS, afetado pelo art. 1.036 do CPC, o que seria uma inverdade. Ao contrário, 

o v. Acórdão recorrido QUEM FEZ interpretação desassociada da orientação emanada do 

STJ quando do julgamento do Resp nº 1.061.530/RS, visto não reconhecer a abusividade 

dos juros remuneratórios.".

Requer o conhecimento e provimento do presente agravo para conhecer e 

dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.547.840 - MG (2019/0212882-6)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : EUSTAQUIO MANSUR 
ADVOGADO : ADINAN RODRIGUES PASSOS  - MG134986N
AGRAVADO  : BANCO BMG SA 
ADVOGADOS : CLISSIA PENA ALVES DE CARVALHO  - MG076703 
   FERNANDA POLIANE RUANI BOTELHO  - MG110669 
   MARIA ODETTE GUERRA HENRIQUES LACERDA  - 

MG075171N
   CAROLINA AVILA DA SILVA MACHADO  - MG158960 
  
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.    
AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO 
CONSIGNADO. TAXA DE JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE. DANOS MORAIS. DEVER DE INDENIZAR.    
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
SUMULA 7 DO STJ.  AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 

1. Não se viabiliza o recurso especial pela indicada violação dos 
artigos 1022 e 489 do Código de Processo Civil de 2015. Isso porque, 
embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 
devidamente enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu 
pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 
contrário à pretensão da parte recorrente. Não há falar, no caso, em 
negativa de prestação jurisdicional. A Câmara Julgadora apreciou as 
questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme sua 
convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. 
No entanto, se a decisão não corresponde à expectativa da parte, não 
deve por isso ser imputado vicio ao julgado.

2. O acolhimento da pretensão recursal, a fim de reconhecer o abuso 
na taxa de juros contratada, bem como a existência do ato ilícito, apto a 
gerar o dever de indenizar, demandaria, necessariamente, o reexame 
de todo âmbito da relação contratual estabelecida e incontornável 
incursão no conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra nas 
Súmulas n. 5 e 7 desta Corte Superior.

3. Agravo interno não provido.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. Resguardado de qualquer ofensa estão os artigo 1022, I e II, e 489 do 

Código de Processo Civil, haja vista que ofensa somente ocorre quando o acórdão deixa 

de pronunciar-se sobre questão jurídica ou fato relevante para o julgamento da causa. A 

finalidade dos embargos de declaração é complementar o acórdão quando nele 

identificar-se omissão, ou, ainda, aclará-lo, dissipando obscuridade ou contradição.

Não caracteriza omissão quando o tribunal adota outro fundamento que não 

aquele defendido pela parte, não estando o julgador obrigado a responder a todas as 

alegações das partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para fundamentar a 

decisão, nem se obriga a ater-se aos fundamentos indicados pelas mesmas, tampouco a 

responder um a um a todos os seus argumentos.

Assim, não há falar, no caso, em negativa de prestação jurisdicional. A 

Câmara Julgadora apreciou as questões deduzidas, decidindo de forma clara e conforme 

sua convicção com base nos elementos de prova que entendeu pertinentes. No entanto, 

se a decisão não correspondeu à expectativa da parte, não deve por isso ser imputado 

vicio ao julgado.

Nesse sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO RESCISÓRIA. 
INDENIZAÇÃO POR BENFEITORIAS.  IMÓVEL  RURAL.  1.  VIOLAÇÃO  
DO ART. 535 DO CPC/1973 (1.022 do CPC/2015). INEXISTÊNCIA. 2. 
CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO DE QUE O RECORRENTE 
ERA POSSUIDOR DE MÁ-FÉ. BENFEITORIAS ÚTEIS E NÃO 
NECESSÁRIAS  NÃO  INDENIZÁVEIS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. 3. AGRAVO IMPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento jurisprudencial pacífico desta Corte Superior, 
não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 nos casos em que o  acórdão  

recorrido  resolve  com  coerência  e  clareza os pontos controvertidos  

que  foram  postos  à apreciação da Corte de origem, examinando as 

questões cruciais ao resultado do julgamento.

2.   Revela-se   inviável  alterar  o  entendimento  das  instâncias ordinárias  
que,  com  apoio nos elementos de prova, concluíram pela inexistência   de  
elementos  capazes  de  desconstituir  o  acórdão rescindendo. Para tanto, 
foram considerados a existência de má-fé na posse  do  agravante  e  o fato de 
que as benfeitorias realizadas na área  rural são úteis e não necessárias sendo, 
portanto, incabível a indenização pleiteada, ante o óbice da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1608804/MT, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 20/10/2016, DJe 27/10/2016).
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AGRAVO INTERNO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE 
DE CONFERIR EFEITOS  INFRINGENTES  AOS  EMBARGOS  DE  
DECLARAÇÃO  QUANDO  HOUVER MODIFICAÇÃO   
JURISPRUDENCIAL.  ENTENDIMENTO   DA   CORTE  ESPECIAL 
CONSAGRADO NO CPC/2015. RECURSO IMPROVIDO.
1. Segundo o artigo 535 do CPC/1973 e o artigo 1.022 do CPC/2015, os 
embargos  de  declaração  somente  são  cabíveis  quando  houver, na 
sentença  ou  no  acórdão, obscuridade, contradição, omissão ou erro material.
2.  Eventuais  efeitos  modificativos provenientes do julgamento dos aclaratórios 
apenas ocorrerão se a correção de omissão, obscuridade, contradição  ou  erro 
material acarretar transformação significativa no decisum embargado, ou, se 
houver manifesta decisão teratológica.
Precedentes.
3.  Conforme entendimento consolidado por esta Corte Especial, não é 

possível atribuir efeitos infringentes aos embargos declaratórios em 

virtude  de  mudança  jurisprudencial,  exceto quando houver omissão 

proveniente  de  julgamento  anterior de recurso especial repetitivo 

sobre o tema decidido. Precedentes.

4.  O  novel  Código  de  Processo  Civil de 2015 chancela a posição 
jurisprudencial  acima  transcrita no inciso I do parágrafo único do artigo 1.022, 
considerando omissão a inexistência de manifestação no acórdão   embargado  
sobre  tese  firmada  em  julgamento  de  casos repetitivos.
5. Agravo interno improvido.
(AgInt nos EAg 1014027/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 19/10/2016, DJe 26/10/2016).

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS  MORAIS.  PLANO DE SAÚDE. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535, II, DO CPC/73.NÃO  OCORRÊNCIA.  MATÉRIA  QUE  
DEMANDA  REEXAME  DE FATOS E PROVAS.SUMULA 7 DO STJ. 
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1.  Não  há  que  falar  em  violação do art. 535 Código de Processo 

Civil/73  e  art.1022 do Novo Código de Processo Civil. Isso porque, 

embora  rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi 

devidamente   enfrentada   pelo   Tribunal  de  origem,  que  emitiu 

pronunciamento de forma fundamentada, ainda que em sentido 

contrário à pretensão da recorrente.

2.  No  presente  caso,  constato  que  o  acolhimento  da pretensão recursal,  
por  qualquer  das  alíneas do permissivo constitucional, demandaria a    
alteração    das   premissas   fático-probatórias estabelecidas  pelo acórdão 
recorrido, com o revolvimento das provas carreadas aos autos, o que é vedado 
em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 944.259/AM, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2016, DJe 18/10/2016).

Desta forma, a alegada negativa de prestação jurisdicional não se efetivou 

no caso dos autos, uma vez que não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição 

no acórdão recorrido capaz de tornar nula a decisão impugnada no especial, porquanto a 

Corte de origem apreciou a demanda de modo suficiente, havendo se pronunciado acerca 
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de todas as questões suscitadas na apelação, apenas adotando entendimento contrário 

aos interesses da parte recorrente. 

3. O Tribunal de origem - destinatário da prova - após a análise dos 

elementos informativos contidos nos autos, assim concluiu:

É fato incontroverso que a parte autora mantém um vínculo contratual com a 
parte ré, por meio do "Termo de Adesão à Consignação em Folha de 
Pagamento para pagamento de Empréstimo e Cartão de Crédito - Autorização 
para Desconto em Folha" (sic), que consiste na obtenção de empréstimo 
bancário na modalidade cartão de crédito consignado, com pagamento 
mediante descontos periódicos de 10% da margem consignável.
Por meio desta ação a parte autora, ora apelada, pleiteou a revisão desse 
contrato, com o intuito de equipará-lo ao contrato de empréstimo pessoal 
consignado. Buscou, dessa feita, substituir a taxa de juros contratada, que é de 
4,99% ao mês, para a taxa média atinente a essa outra modalidade contratual, 
o que foi acolhido pelo d. magistrado “a quo”.
Pois bem.
Quanto à nulidade da cláusula "IV" do contrato em exame, com a consequente 
equiparação da taxa de juros da modalidade do crédito rotativo do cartão de 
crédito com aquela relacionada ao empréstimo consignado, tenho, com a 
devida venia, que a razão assiste à parte ré, ora apelante, em ver reformada tal 
decisão.
Ora, sobreleva anotar que a parte autora não nega ter assinado o contrato de 
empréstimo e de cartão de crédito.
Do mesmo modo, restam claras as condições de utilização e de pagamento 
dos débitos decorrentes dessa modalidade contratual.
Ainda, vale dizer, a contratação e a autorização para desconto em folha de 
pagamento, como a questão relacionada ao débito do valor mínimo, bem como 
a orientação para pagamento do saldo remanescente também se fizeram 
presentes no contrato em análise.
Dessa feita, não se sustenta a tese de que o contrato induz à conclusão de que 
seu objeto seria de “empréstimo consignado”, sujeito às menores taxas de 
juros.
Diante disso, não há como prosperar a pretensão autoral quanto à limitação da 
taxa de juros remuneratórios pela taxa média de mercado aplicada ao contrato 
de empréstimo pessoal consignado, uma vez que a contratação da modalidade 
de crédito revela-se legítima. Outrossim, também é nítida a utilização do 
serviço contratado.
Ora, em verdade, não se afere prova da conduta ilícita pela parte ré, sendo, 
pois, descabidas as pretensões de revisão contratual e indenizatória, porquanto 
ausentes os requisitos necessários à responsabilização civil, bem como 
abusividade por parte da ora apelante. (fl. 243-244)
(...)

Conforme consignado na decisão agravada, o acolhimento da pretensão 

recursal, a fim de reconhecer o abuso na taxa de juros contratada, bem como a existência 

do ato ilícito, apto a gerar o dever de indenizar, demandaria, necessariamente, o reexame 

de todo âmbito da relação contratual estabelecida e incontornável incursão no conjunto 

fático-probatório dos autos, o que esbarra nas Súmulas n. 5 e 7 desta Corte Superior.

Nesse sentido:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO. RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSO EM RELAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO. REVISÃO. 
SÚMULA 7 DO STJ. COMISSÃO DE PERMANÊNCIA. CUMULAÇÃO COM 
DEMAIS ENCARGOS DA MORA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 30, 294 E 
296 DO STJ.
1. Tendo o tribunal de origem considerado, com base nos elementos 
informativos do processo, que a taxa de juros aplicada ao contrato é abusiva 
em relação à média de mercado, a revisão do julgado é obstada pela Súmula 7 
do STJ, diante da necessidade de reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos.
2. A pretensão do recorrente em cumular a comissão de permanência com os 
demais encargos da mora vai de encontro com o posicionamento desta Corte 
Superior e com os verbetes sumulares 30, 294 e 296 do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 111.266/RS, 
Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, Quarta Turma, julgado em 
06/03/2012, DJe 22/03/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO - JUROS REMUNERATÓRIOS - 
COMPARAÇÃO COM A TAXA DIVULGADA PELO BACEN PARA A 
ÉPOCA - LIMITAÇÃO À TAXA MÉDIA DE MERCADO - CAPITALIZAÇÃO 
MENSAL DOS JUROS - AUSÊNCIA DE PACTUAÇÃO - COBRANÇA - 
IMPOSSIBILIDADE - INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS NS. 5 E 7 DA 
SÚMULA DESTA CORTE -  COMISSÃO DE PERMANÊNCIA - 
ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A QUO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE - MORA - DESCARACTERIZAÇÃO - 
EXISTÊNCIA DE ENCARGOS ABUSIVOS NO PERÍODO DA 
NORMALIDADE - RECURSO IMPROVIDO. (AgRg no AREsp 78.542/RS, 
Rel. Ministro MASSAMI UYEDA, Terceira Turma, julgado em 06/11/2012, DJe 
13/11/2012).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ACIDENTE DE VEÍCULO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E 
MATERIAIS. AFRONTA AOS ARTS. 535, 458, II, E 333, I, DO CPC. 
OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARTS. 186 E 927 DO CC. ANÁLISE DE 
FATOS E PROVAS. DECISÃO MANTIDA.
 1. Depreende-se do art. 535, I e II, do CPC que os embargos de declaração 
apenas são cabíveis quando constar, na decisão recorrida, obscuridade, 
contradição ou omissão em ponto sobre o qual deveria ter se pronunciado o 
julgador. Eles não se prestam ao simples reexame de questões já analisadas, 
com o intuito de dar efeito infringente ao recurso.
2. No caso, as conclusões da Corte de origem - no sentido de que houve danos 
morais e materiais e que há cláusula no contrato de seguro que exclui da 
seguradora a cobertura por danos morais - foi firmada com base no contexto 
fático-probatório e a partir da análise de termos contratuais, o que obsta o 
conhecimento do recurso especial. Incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 576.151/SP, minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado em 
25/11/2014, DJe 02/12/2014)

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 131 E 535 DO 
CPC. NÃO OCORRÊNCIA. INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA. 
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Superior Tribunal de Justiça

COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS. NEXO DE 
CAUSALIDADE. SÚMULA 7/STJ. VALOR DA INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Não há se falar em violação aos arts. 131 e 535 do CPC, pois, embora 
rejeitados os embargos de declaração, a matéria em exame foi devidamente 
enfrentada pelo Tribunal de origem, que emitiu pronunciamento de forma 
fundamentada.
2. O acórdão tratou de forma clara a controvérsia apresentada, lançando 
fundamentação jurídica sólida, mediante convicção formada do exame feito aos 
elementos fático-probatórios dos autos, para a solução adotada para o 
desfecho da lide.
3. No presente caso, as matérias referentes a ausência de comprovação dos 
fatos constitutivos do direito do autor (art. 333, I, do CPC) e da inexistência de 
nexo de causalidade demandam a análise da matéria probatória (Súmula 
7/STJ).
4. Em sede de recurso especial, a revisão da indenização por dano moral 
apenas é possível quando o quantum arbitrado nas instâncias originárias se 
revelar irrisório ou exorbitante, o que não ocorreu na presente hipótese.
5. Agravo regimental não provido.  
(AgRg no AREsp 319.710/RJ, de minha relatoria, QUARTA TURMA, julgado 
em 04/06/2013, DJe 21/06/2013).

ADMINISTRATIVO – RESPONSABILIDADE CIVIL – ANIMUS NARRANDI – 
INDENIZAÇÃO – DANOS MORAIS – MATÉRIA DE PROVA - SÚMULA 
7/STJ.
1. É vedado o reexame de matéria fático-probatória em sede de recurso 
especial, a teor do que prescreve a Súmula 7 desta Corte.
2.  Hipótese em que a revisão do valor da indenização a título de dano moral 
arbitrada exigiria revolvimento do contexto fático-probatório.
3.  Recurso não conhecido. (REsp 929.058/RN, Rel. Ministra ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/09/2008, DJe 21/10/2008)

RECURSO ESPECIAL - RESPONSABILIDADE CIVIL - DANO MORAL - 
DIREITO DE INFORMAÇÃO - ANIMUS NARRANDI - DIREITO À HONRA - 
DISCUSSÃO VEDADA NESTA SEARA - REEXAME DE PROVA - 
INADMISSIBILIDADE - SÚMULA 07/STJ - DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - 
QUANTUM INDENIZATÓRIO - POSSIBILIDADE DE REVISÃO PELO STJ - 
VALOR QUE EXTRAPOLA OS LIMITES DO RAZOÁVEL - INEXISTÊNCIA - 
MANUTENÇÃO DO MONTANTE FIXADO PELAS INSTÂNCIAS 
ORDINÁRIAS - RECURSO NÃO CONHECIDO.
1. A responsabilidade civil decorrente de abusos perpetrados por meio da 
imprensa abrange a colisão de dois direitos fundamentais: a liberdade de 
informação e a tutela dos direitos da personalidade (honra, imagem e vida 
privada). A atividade jornalística deve ser livre para informar a sociedade 
acerca de fatos cotidianos de interesse público, em observância ao princípio 
constitucional do Estado Democrático de Direito; contudo, o direito de 
informação não é absoluto, vedando-se a divulgação de notícias falaciosas, que 
exponham indevidamente a intimidade ou acarretem danos à honra e à 
imagem dos indivíduos, em ofensa ao fundamento constitucional da dignidade 
da pessoa humana.
2. No que pertine à responsabilidade pelo dano cometido através da imprensa, 
o Tribunal a quo, ao apreciar as circunstâncias fático-probatórias, entendeu 
pela caracterização do dano moral, assentando que o recorrente abusou do 
direito de transmitir informações através da imprensa. Maiores digressões 
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Superior Tribunal de Justiça

sobre o tema implicariam o reexame da matéria probatória, medida 
absolutamente vedada na via estreita do recurso especial, a teor da Súmula 07 
desta Corte. Precedentes.
3. No que se refere à reparação por danos morais, tem-se que o valor arbitrado 
judicialmente não escapa ao controle do STJ, conforme remansosa 
jurisprudência desta Corte. Precedentes.
4. A lesão a direitos de natureza moral merece ser rechaçada mediante a 
fixação de indenização que repare efetivamente o dano sofrido, notadamente 
quando se trate de autoridade pública ocupante de cargo relevante na estrutura 
do Poder Judiciário Estadual, de modo que o patamar mantido pelo Tribunal a 
quo merece ser prestigiado. Precedentes.
5. Recurso especial não conhecido. 
(REsp 818.764/ES, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, 
julgado em 15/02/2007, DJ 12/03/2007, p. 250)

4.  Além disso, não se pode conhecer do recurso pela alínea c, uma vez que 

aplicada a Súmula 7/STJ quanto à alínea a, resta prejudicada a divergência 

jurisprudencial, pois as conclusões divergentes decorreriam das circunstâncias 

específicas de cada processo e não do entendimento diverso sobre uma mesma questão 

legal. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. LIMITAÇÃO AO EXERCÍCIO DO DIREITO DE 
PROPRIEDADE. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 458 E 535 
DO CPC. DEVIDA PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ART. 524 DO 
CÓDIGO CIVIL DE 1916. DIREITO DE INDENIZAÇÃO DE ÁREA 
DECLARADA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE. IMPOSSIBILIDADE 
DE REEXAME DA DECISÃO A QUO POR ESTA CORTE. SÚMULA 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. EXAME PREJUDICADO.
1. (...)
2. (...)
3. A análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula 7/STJ, porquanto não é possível 
encontrar similitude fática entre o aresto combatido e os arestos 
paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram, não em 
razão de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas, 
sim, em razão de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.
Agravo regimental improvido.(AgRg no AREsp 16879/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/04/2012, DJe 
27/04/2012)

5. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Impedido o Sr. Ministro Marco Buzzi (Presidente).
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Luis Felipe Salomão.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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